
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 290.757 - SP (2014/0059204-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : EMERSON HENRIQUE ROMERO 
ADVOGADO : VICTOR HUGO DE SOUZA BUENO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EMERSON HENRIQUE ROMERO (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TENTATIVA DE HOMICÍDIO, 
DANO, LESÃO CORPORAL, RESISTÊNCIA, COAÇÃO NO CURSO DO 
PROCESSO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
EXCESSO DE PRAZO PARA O FIM DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
COMPLEXIDADE DO FEITO. RAZOABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal (Precedentes).

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia 
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da ordem pública, notadamente a periculosidade do agente, demonstrada pelo seu 
comportamento, tendo, inclusive ameaçado uma das vítimas, constituindo motivo 
suficiente para embasar a prisão cautelar decretada em desfavor do paciente.

V - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características 
de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo 
de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais (Precedentes).

VI - No caso em tela, malgrado o atraso na instrução criminal, ele se justifica, 
notadamente pelas peculiaridades da causa - necessidade de expedição de cartas 
precatórias e realização de diversas diligências -, motivo pelo qual não vislumbro, na 
hipótese e por ora, o alegado constrangimento ilegal susceptível de concessão do writ.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 

convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2014 (Data do Julgamento).

Ministro Jorge Mussi 

Presidente

Ministro Felix Fischer 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 290.757 - SP (2014/0059204-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de 

EMERSON HENRIQUE ROMERO, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo nos autos do HC Nº 0208489-91.2013.8.26.000 e Nº 

0169251-65.2013.8.26.0000.

Depreende-se dos autos que o paciente encontra-se preso preventivamente, 

pela prática, em tese, dos delitos tipificados nos arts. 121, caput, por duas vezes, na forma 

do art. 14, inciso II, art. 163, por duas vezes, art. 129, caput, art. 329, caput e art. 344, na 

forma dos arts. 29 e 69, todos do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou, sucessivamente, dois habeas corpus perante o 

eg. Tribunal a quo, que, à unanimidade, denegou a ordem em ambos.

Eis a ementa dos v. acórdãos:

"Habeas Corpus- Ordem Denegada. A prisão cautelar da 
paciente é legítima e vem amparada no artigo 312, do Código de Processo 
Penal. Provados a existência do crime, indícios suficientes de autoria, bem 
como a necessidade de garantia da ordem pública, não se vislumbra 
qualquer constrangimento na prisão. 

Habeas Corpus - Excesso de prazo. Ordem denegada 
Instrução encerrada. Inteligência da Súmula 52 do STJ" (fl. 306).

"HABEAS CORPUS - Conhecer em parte, pois, no tocante 
ao pleito de revogação da prisão preventiva, referida matéria já foi 
analisada quando do julgamento do Habeas Corpus nº 
0168082-77.2012.8.26.000, havendo, desta forma mera reiteração do 
pedido.

Habeas Corpus - Excesso de prazo. Ordem denegada. 
Trata-se de processo onde são apurados diversos crimes, já tendo sido 
realizada a audiência de instrução, não havendo que se reconhecer o 
excesso de prazo na prisão do paciente, pois não há desídia judicial"  (fl. 
17).
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Daí o presente writ, no qual aduz o impetrante a existência de constrangimento 

ilegal, a uma, ante a ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de sua 

segregação cautelar, a duas, em virtude do excesso de prazo para a formação da culpa e, a 

três, em vista da nulidade processual absoluta, eis que "o paciente não foi sequer 

sentenciado" (fl. 6). Sustenta, ademais, que suas condições pessoais seriam favoráveis.

Requer, ao final, que o paciente responda em liberdade à ação penal.

A liminar foi indeferida às fls. 439-440.

As informações foram prestadas às fls. 447-526.

A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 530-533, opinou pelo não 

conhecimento da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 290.757 - SP (2014/0059204-0)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO, DANO, LESÃO CORPORAL, 
RESISTÊNCIA, COAÇÃO NO CURSO DO 
PROCESSO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
EXCESSO DE PRAZO PARA O FIM DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. COMPLEXIDADE DO 
FEITO. RAZOABILIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
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ofício.
III - A prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal 
(Precedentes).

IV - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade de garantia da ordem pública, notadamente 
a periculosidade do agente,  demonstrada pelo seu 
comportamento, tendo, inclusive ameaçado uma das 
vítimas, constituindo motivo suficiente para embasar 
a prisão cautelar decretada em desfavor do 
paciente.

V - O prazo para a conclusão da instrução 
criminal não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais 
(Precedentes).

VI - No caso em tela, malgrado o atraso na 
instrução criminal, ele se justifica, notadamente pelas 
peculiaridades da causa - necessidade de expedição de 
cartas precatórias e realização de diversas diligências -, 
motivo pelo qual não vislumbro, na hipótese e por ora, 
o alegado constrangimento ilegal susceptível de 
concessão do writ.

Habeas corpus não conhecido.
  
  
  
  
  
  
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não 

conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende o impetrante, em síntese, por meio do presente habeas corpus, o 

reconhecimento da ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que 

decretou sua prisão preventiva e do excesso de prazo para a formação da culpa.

Contudo, não verifico a ocorrência de flagrante ilegalidade passível de ser 

sanada pela via estreita do writ.

Isto porque a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste a 

necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao ora paciente, especialmente no que 

tange à garantia da ordem pública.

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

Documento: 1353644 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/10/2014 Página  7 de 4



 
 

 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 

prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 

que denotam fato de especial gravidade, notadamente se considerada a periculosidade do 

agente, demonstrada pelo seu comportamento, tendo, inclusive, ameaçado uma das vítimas, a 

evidenciar a real necessidade da prisão cautelar decretada em desfavor do paciente.

Transcrevo, a seguir, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão, in 

verbis:

"O indiciado foi preso em flagrante pelo cometimento de vários crimes e 
dentre eles, uma tentativa de homicídio tendo como vítima um policial militar. Mostrou 
ser pessoa violenta e de difícil trato, tendo inclusive ameaçado uma das vítimas no 
interior da delegacia" (249).

É oportuno ressaltar, outrossim, que condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si só, garantirem ao 

recorrente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 

manutenção de sua custódia cautelar. Nesse sentido: HC n. 221061/SP, Sexta Turma, Rel. 

Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 9/9/2014; HC n. 297221/MG, Sexta Turma, Rel. 

Min. Marilza Maynard, DJe de 10/9/2014; HC n. 297931/MG, Quinta Turma, Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293706/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 

Jorge Mussi, DJe de 1º/9/2014.
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Por outro lado, quanto ao alegado excesso de prazo para a formação da culpa, 

tenho que melhor sorte não socorre o impetrante.

Inicialmente, cabe ressaltar que o prazo para a conclusão da instrução criminal 

não tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 

raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando 

mera soma aritmética de tempo para os atos processuais.

A propósito, esta Corte, de longa data, já firmou jurisprudência no sentido de 

considerar o juízo de razoabilidade para constatar possível constrangimento ilegal no prazo 

de constrição ao exercício do direito de liberdade. Nesse sentido os seguintes precedentes 

desta Corte:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO, TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
NÃO OCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DA CAUSA. VÁRIOS RÉUS, 
SENDO UM DELES, INCLUSIVE, MENOR. NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA, PARÂMETROS DA 
RAZOABILIDADE NÃO ULTRAPASSADOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. [...]
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que 

a verificação da ocorrência de excesso de prazo para a formação da culpa 
não decorre da simples soma dos prazos processuais, devendo ser 
examinadas as peculiaridades de cada caso, sempre observado o princípio 
da razoabilidade (art. 5º, LXXVII).

3. Na espécie, a complexidade da causa, que abrange vários 
crimes, os diversos réus envolvidos e a expedição de cartas precatórias 
mostram que o trâmite processual se encontra compatível com as 
particularidades do caso concreto, não se tributando aos órgãos estatais 
indevida letargia.

4. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC n. 
48.889/MS, Sexta Turma, Rel. Minª. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
19/8/2014).

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE 
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INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO DESPROVIDO.

1. [...]
2. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não 

se esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei 
processual, devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, 
segundo as circunstâncias detalhadas de cada caso concreto.

3. No caso, a complexidade do feito é evidente, diante da 
quantidade dos envolvidos - quatro réus -, um deles recolhido em outra 
Comarca, o que motivou a expedição de cartas precatórias, bem como 
pelo patrocínio de advogados distintos para os acusados.

4. Tal situação justifica o atual trâmite processual, 
encontrando-se compatível com as particularidades da causa, não se 
tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia" (RHC n. 
48.660/RS, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
de 25/8/20014).

Da leitura do v. acórdão ora reprochado, tem-se que, após audiência de 

instrução, oitiva de testemunhas e interrogatórios dos acusados, o processo foi convertido em 

diligência, tendo em vista a complexidade do caso.

Ademais, em conformidade com as informações prestadas pelo Juízo 

processante, a "movimentação processual dependeu da expedição de cartas precatórias, 

pois o paciente está preso em outra cidade" (fl. 331).

Além disso, denota-se das informações, às fls. 330-331 , que "em audiência 

ocorrida em 23 de setembro de 2013 foram ouvidas as testemunhas arroladas e 

interrogados os acusados, já tendo as partes apresentado suas razões finais, estando os 

autos aguardando apenas a vinda de dois laudos periciais para a prolação de sentença", 

que indica a continuidade da marcha processual em iminente encerramento da instrução 

criminal.

No caso em tela, portanto, malgrado o atraso na instrução criminal, ele se 

justifica, notadamente pelas peculiaridades da causa - necessidade de expedição de cartas 

precatórias e realização de diversas diligências -, motivo pelo qual não vislumbro, na hipótese e 

por ora, o alegado constrangimento ilegal susceptível de concessão do writ.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

Documento: 1353644 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/10/2014 Página  10 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0059204-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 290.757 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01692516520138260000  02084899120138260000  1692516520138260000  
2084899120138260000  30039894320138260604  4402013

EM MESA JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EMERSON HENRIQUE ROMERO
ADVOGADO : VICTOR HUGO DE SOUZA BUENO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EMERSON HENRIQUE ROMERO (PRESO)
CORRÉU : VANESSA MARLI ROMERO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 

convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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